PARECER Nº 1536, DE 2015 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 866, DE 2015  

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0866, de 2015, de autoria do ilustre Deputado ITAMAR BORGES, que dá a denominação de "Antonio Alves Pereira" ao prédio da Delegacia de Polícia de Bálsamo. Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª sessões Ordinárias (de 29/05/2015 a 08/06/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada ao Departamento de Documentação e informação desta casa e como conclusão declinaram que não foi encontrada lei estadual que denomina outro prédio do Estado com o patrocínio do homenageado, fls 06. Ato contínuo, o mesmo Departamento enviou ofício ao ilustre sr. Delegado de Polícia Diretor do DEINTER-5 na cidade de São José do Rio Preto, SP, fls07, que foi regularmente respondido às fls 11 onde a representante da entidade policial da cidade de Bálsamo declara que o Prédio da Delegacia de Polícia do município pertence ao Estado e nada se opõe ao pretendido.  Em continuidade ao processo legislativo, o presente Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno tendo por fim teve o Parecer favorável na forma do Substitutivo proposto às folhas 15 a 16. Por derradeiro, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS sendo distribuído a este Deputado. Após análise minuciosa, observou-se às folhas 11 a declaração da ilustre excelência delegada de polícia da cidade de Bálsamo externando suas razões acerca da presente demanda manifestando sua consideração de que o prédio está em condições de receber a denominação e que o mesmo é público. Cumpre ressaltar que a nobre excelência delegada não demonstrou documentalmente a propriedade declarada. Diante da inexistência de certidão de matrícula atualizada capaz de comprovar documentalmente a propriedade do referido imóvel este Relator solicitou à assessoria do nobre Deputado Proponente a referida certidão o que, exemplarmente apresentou o solicitado comprovando a condição de propriedade da Fazenda do Estado de São Paulo. 

Diante de todo o exposto, no que tange a este nobre Relator, apresento manifestação Favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 866, de 2015, na forma do substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente.  

É nosso parecer.

a) Gil Lancaster – Relator

Aprovado o substitutivo e prejudicado o PLO, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Antonio Olim – Presidente

Luiz Turco – Orlando Morando – Coronel Telhada – Ed Thomas – Gil Lancaster – Antonio Olim 

